
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS

COLEGIADO DO CURSO DE DIREITO 

Disciplina: DIREITO TRIBUTÁRIO I.

Código: DIR03796.

Carga horária: 60h.

Pré-requisito: Direito Administrativo I (DIR00302) e Direito Processual Civil VI 
(DIR09873).

Ementa: Sistema Constitucional Tributário. Princípio. Competência, Repartição 
das Competências. Limitação ao poder de tributar. Direito Tributário e Tributos.

Objetivos:  Proporcionar  ao  educando  o  conhecimento  sobre  os  pontos  do 
programa suficientes para proporcionar-lhe condições para análise e solução 
de problemas jurídicos, ensinando-lhe a raciocinar juridicamente.

Conteúdo programático:
1. SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO
1.1. Sistema Constitucional Brasileiro. 
1.2. O subsistema constitucional tributário. 
1.3. Direito Financeiro e Direito Tributário. 
1.4. Sistema do Direito Positivo e sistema da Ciência do Direito.

2.  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  E  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS 
TRIBUTÁRIOS.
2.1. Princípios jurídicos e princípios jurídicos constitucionais. 
2.2. A Constituição Federal e os princípios constitucionais. 
2.3. Princípios constitucionais tributários: Princípio da capacidade contributiva 
(princípio  republicano  e  direito  de  propriedade).  Princípio  da  igualdade 
tributária. Princípio da isonomia das pessoas políticas constitucionais. Princípio 
federativo.  Autonomia municipal.  Princípio  da  uniformidade da tributação no 
território  nacional.  Princípio  da  anterioridade.  Anualidade.  Princípio  da 
irretroatividade.  Princípio  da  tipologia  tributária.  Princípio  que  veda  a 
identificação  da  base  de  cálculo  da  taxa  com a  de  impostos.  Princípio  da 
progressividade  do  tributo.  Princípio  do  não  confisco.  Princípio  da  estrita 
legalidade.  Medidas  provisórias.  Segurança  jurídica  e  tributação.  Direitos 
fundamentais.

3. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA.
3.1. Características. 
3.2. Privacidade. 
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3.3. Indelegabilidade. 
3.4. Incaducabilidade. 
3.5. Inalterabilidade. 
3.6. Irrenunciabilidade. 
3.7. Facultatividade. 
3.4.  Repartição  das competências  tributárias.  Tributos  federais,  estaduais  e 
municipais.  Competência  residual  (União).  Competência  comum  (taxas  e 
contribuições de melhoria).

4. LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR.
4.1. Princípios. 
4.2. Rígida discriminação das competências.
4.3. Imunidade tributária. 
4.4. Paralelo entre imunidade e isenção. 
4.5. Imunidade recíproca. 
4.6. Imunidade dos templos de qualquer culto. 
4.7.  Imunidade  dos  partidos  políticos,  dos  sindicatos  e  das  instituições 
educacionais e assistenciais. Imunidade dos livros, dos jornais, dos periódicos 
e do papel destinado à sua impressão.

5. OS TRIBUTOS.
5.1. Conceito. 
5.2. Definição de tributo no Código Tributário Nacional. 
5.3. Espécies de tributos: Imposto, Taxa, Contribuição de Melhoria, Empréstimo 
Compulsório e Contribuição social. 
5.4. Classificações.

Metodologia:  A  disciplina  será  desenvolvida  através  de  aulas  expositivas 
dialogadas  e  de  seminários.  Considerando  a  necessidade  do  estudo  e  da 
leitura  extraclasse,  serão exigidos resumos de textos  abordando problemas 
atuais  relacionados  ao  programa  da  disciplina,  selecionados  a  partir  de 
recentes decisões judiciais e notícias da imprensa (estudo de casos práticos).

Recursos: Quadro e pincel, slides e vídeos.

Avaliação:  DIAGNÓSTICA:  sondagem  de  necessidades;  FORMATIVA: 
acompanhamento  constante  a  partir  da  participação  do  aluno  nas  aulas; 
SOMATIVA: duas provas escritas, resumos, pesquisas e trabalhos individuais. 

Bibliografia obrigatória:

AMARO, Luciano da Silva. Direito Tributário Brasileiro. 16 edição. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 
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